
 

  

 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA  

 
 
 
 
 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 
JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei do 
Executivo (PLE) nº 18/2025, que altera a 
Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023; pela APROVAÇÃO 
com emenda modificativa e subemenda 
modificativa. 

 
 

RELATOR: Vereador CARLOS MUNIZ 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025, de autoria do Prefeito do Recife, nos termos do art. 113 
do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, tendo sido designado como relator o 
Vereador Carlos Muniz. 
 

A Proposição, em síntese, tem por objeto alterar a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023. 

 
A justificativa da proposição, esclarece que: 

 
“(...) 
O Projeto de Lei em questão visa estabelecer uma política pública 
permanente voltada à promoção do direito à moradia digna, adequada 
e acessível à população de baixa renda, em consonância com os 
princípios constitucionais e com o desenvolvimento sustentável de nossa 
cidade.  
 
Diante da expedição das novas Portarias MCID Nº 488 e MCID Nº 489, 
ambas de 19 de maio de 2025, que estabelecem novas orientações e 
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critérios para o ingresso de propostas de unidades habitacionais no 
Programa Minha Casa Minha Vida, demandando adequação imediata 
da legislação municipal.  
 
Tendo em vista a urgente necessidade de adequação do arcabouço legal 
municipal para viabilizar o recebimento do subsídio previsto no PMSHIS, 
em perfeita consonância com as novas regulamentações federais do 
Programa MCMV, sob pena de comprometimento das contratações em 
andamento e futuras.  
(...)” 
 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 09/06/2025, em REGIME DE 
URGÊNCIA (art. 32 da LOMR e art. 284, I do RICMR) e encaminhado às Comissões Legislativas. 
Durante o prazo regimental, o projeto de lei recebeu a Emenda Modificativa nº 1, apresentada 
pelo Poder Executivo. 

 
Vem à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 
 
Em resumo, é o Relatório.  

 
II – VOTO 

 
O objetivo da proposição é alterar a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 2023, 

que institui o Programa Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse Social – PMSHIS e dá 
outras providências, com vistas à adequação da legislação municipal à legislação federal. 

 
De logo, reconheço a competência do Município para abordar o tema, por se tratar de 

assunto de interesse local, nos termos da Constituição Federal e Lei Orgânica do Município do 
Recife, respectivamente: 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 
 
“Art. 6º Compete ao Município: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 
A aprovação do projeto de lei que ora se analisa se faz essencial para atingir os 

objetivos propostos.  
 
O aprimoramento da legislação municipal, em especial, da Lei Municipal nº 19.169, de 
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21 de dezembro de 2023, é fundamental para adequar esse comando normativo aos novos 
dizeres da legislação federal, notadamente das novas Portarias MCID nº 488 e MCID nº 489, 
ambas de 19 de maio de 2025. 

 
A viabilização do recebimento do subsídio previsto no Programa Municipal de Subsídio 

à Habitação de Interesse Social – PMSHIS passa pela adequação da legislação municipal, 
sendo, dessa forma, imperativa a aprovação da proposição. 

 
- DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO PLE Nº 18/2025. 

 
Durante o prazo regimental, foi apresentada pelo Poder Executivo, a Emenda 

Modificativa nº 01, ao PLE nº 18/2025 que, em apertada síntese, visa promover 
aprimoramentos formais e correções de redação, com o objetivo de assegurar maior clareza 
normativa, coerência interna e uniformidade técnica, sem alteração de mérito ou inovação de 
conteúdo. Outro objetivo, segundo a fundamentação, é contemplar adequações pontuais em 
dispositivos correlatos (Lei nº 19.396, de 17 de junho de 2025), a fim de garantir a harmonia e 
a correta aplicação do ordenamento jurídico municipal. 

 
De fato, a emenda acima citada promoveu adequações/melhorias na redação do 

projeto de lei em análise para atender ao que determinada a Lei Complementar Municipal nº 
1/2021 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação de leis e de atos 
normativos municipais, conforme determina o § 2º do art. 24 da Lei Orgânica do Município do 
Recife), não promovendo alterações quanto ao mérito da iniciativa. 

 
O mesmo se diga quanto às modificações sugeridas na Lei Ordinária nº 19.396, de 17 

de junho de 2025, pois visam uniformizar a natureza jurídica do benefício instituído, o qual, 
conforme disposto no § 2º do art. 3º da referida norma, possui natureza de auxílio social e não 
de indenização, eliminando potenciais divergências interpretativas quanto à forma de 
pagamento e à destinação do benefício assistencial. 

 
São melhorias que possuem o condão de atender a melhor técnica legislativa e evitar 

interpretações divergentes que possam causar prejuízos futuros. 
 
Contudo, com o objetivo corrigir erros materiais/erros de digitação, com fundamento 

no art. 154, I e art. 268, II do RICMR, a RELATORIA propõe a subemenda modificativa nº 1 à 
emenda modificativa nº 1 ao Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025:  

 
SUBEMENDA MODIFICATIVA nº 1 À EMENDA MODIFICATIVA nº 1 AO PROJETO DE LEI DO 

EXECUTIVO nº 18, DE 2025 
 

Altera o art. 2º e o art. 5º da Emenda Modificativa 
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nº 1 ao Projeto de Lei do Executivo nº 18, de  2025, 
que altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, que instituiu o Programa 
Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse 
Social – PMSHIS. 

 
Art. 1º Altere-se o art. 2º da Emenda Modificativa nº 1 ao Projeto de Lei do Executivo nº 

18, de  2025, com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º Altere-se o art. 1º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a seguinte 
redação:  
 
“Art. 1º Altere-se o inciso IV e adicione-se o parágrafo único ao art. 4º da Lei Municipal 
n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
'Art. 4º.................................................................................................................................  
 
IV - Mercado/MCMV Cidades/FGTS: empreendimentos para aquisição financiada de 
novas unidades habitacionais de interesse social em áreas urbanas, para o grupo familiar 
da faixa urbano 1 e 2, do Programa Minha Casa Minha Vida ou outro que venha a 
substitui-lo no âmbito do Governo Federal.  
 
Parágrafo Único. Os subsídios de que tratam os arts. 5º, IV, e 6º, IV, somente serão 
concedidos para as modalidades dos incisos I, II e III do caput quando os 
empreendimentos forem inscritos no Programa Minha Casa Minha Vida pelo município 
do Recife.'" (NR) 
............................................................................................................................................ 
 
Art. 2º Altere-se o art. 5º da Emenda Modificativa nº 1 ao Projeto de Lei do Executivo nº 

18, de  2025, com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º Substitua-se o art. 4º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação:  
 
“Art. 4º Alterem-se o caput e §3º do Art. 8º da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
'Art. 8º Para a modalidade Mercado/MCMV Cidade/FGTS, o subsídio se dará na forma 
de pagamento da contrapartida financeira, tendo como base o valor da renda bruta 
mensal e capacidade de comprometimento da renda, nos termos de regulamento 
específico, limitado ao valor de até RS 20.000,00 (vinte mil reais) para cada grupo 
familiar, objetivando a complementação da capacidade financeira do valor de entrada 
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para o financiamento da aquisição de novas unidades habitacionais nos 
empreendimentos de mercado, enquadrado para grupo familiar da faixa urbano 1 e 2, 
do Programa Minha Casa, Minha Vida ou outro que venha a substitui-lo no âmbito do 
Governo Federal.  
 
............................................................................................................................................  
 
§ 3º O valor das novas unidades habitacionais elegíveis para o Programa Municipal de 
Subsídio à Habitação de Interesse Social - PMSHIS na modalidade Mercado/MCMV 
Cidade/FGTS fica estabelecido conforme as resoluções do Conselho Curador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e pelas Portarias do MCID (Ministério das Cidades).  
 
.................................................................................................................................. (NR)'” 

 
  Assim, no âmbito da competência desta Comissão Permanente, a proposição em análise, 
a emenda modificativa nº 1 e a subemenda modificativa nº 1 à emenda modificativa nº 1 não 
encontram quaisquer óbices quanto à legalidade e constitucionalidade. 
 

Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025, com 
a Emenda Modificativa nº 1 e a Subemenda Modificativa nº 1 à Emenda Modificativa nº 1, 
de autoria do Prefeito do Recife. 

 
Recife, 26 de junho de 2025. 

 
 
 

CARLOS MUNIZ 
Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei do Executivo nº 18/2025, com a Emenda Modificativa nº 1 e a Subemenda Modificativa 
nº 1 à Emenda Modificativa nº 1, de autoria do Prefeito do Recife. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,     de       de 2025. 

 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
 
 

RINALDO JUNIOR 
Presidente 

 
 
 
 
CARLOS MUNIZ       SAMUEL SALAZAR  
Relator          Vice-Presidente 
 
 
 
 
GILBERTO ALVES        GILSON MACHADO FILHO 
Membro Efetivo       Membro Efetivo 
 
 
 
 
ADERALDO PINTO                   LIANE CIRNE  
Membro Suplente       Membro Suplente 
 
 
 
 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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